[bookmark: _Hlk175750045][bookmark: _Hlk175750046][bookmark: _Hlk175750446][bookmark: _Hlk175750447][bookmark: _Hlk175750802][bookmark: _Hlk175750803][bookmark: _Hlk175753324][bookmark: _Hlk175753325][bookmark: _Hlk175754528][bookmark: _Hlk175754529][bookmark: _Hlk175754808][bookmark: _Hlk175754809][bookmark: _Hlk175755115][bookmark: _Hlk175755116][bookmark: _Hlk175755592][bookmark: _Hlk175755593][bookmark: _Hlk175755916][bookmark: _Hlk175755917][bookmark: _Hlk175756311][bookmark: _Hlk175756312][bookmark: _Hlk175756686][bookmark: _Hlk175756687][bookmark: _Hlk175761779][bookmark: _Hlk175761780][image: Logotipo

Descrição gerada automaticamente][image: Uma imagem contendo relógio

Descrição gerada automaticamente]MODELO
AVISO – este modelo de petição é uma ferramenta para auxiliar cidadãos que não têm advogado. É importante lembrar que você é responsável por preencher os dados corretamente e adaptar o modelo ao seu caso específico. O uso deste modelo não garante que sua ação judicial será bem-sucedida. Para orientações mais precisas, recomenda-se consultar um advogado.
_____________________________________________________________________________________________________
PETIÇÃO INICIAL
-AUTOATENDIMENTO-

[bookmark: Texto8]AO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE (a) <DIGITE O NOME DA CIDADE (FÓRUM)>- DF.




	PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO
(Se for o caso, marque X sua condição)

	(  ) IDOSO (=+ 60 anos)

	(  ) IDOSO (+ 80 anos)

	(  ) Pessoa com Deficiência

	(  ) Pessoa com Doença grave

	* Juntar documento que comprove a condição.



	OPÇÕES DE ATENDIMENTO DIGITAL

	(  ) Eu quero aderir ao juízo 100% digital, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 29/2021.

	(  ) Eu aceito receber intimações pelo WhatsApp no número indicado nesta petição, e estou ciente dos termos e condições da Portaria Conjunta 67/2016.




[bookmark: Texto2]PARTE REQUERENTE: <DIGITE SEU NOME COMPLETO>, nacionalidade:      , estado civil:      , profissão:      , filiação:      , portador da Carteira de Identidade/CNH  nº:      , órgão expedidor/UF:      , data da expedição:      , inscrito no CPF sob o nº:      , residente e domiciliado na      , Cidade:      , CEP:      , telefone(s):      , WhatsApp:      , e-mail:      , vem, à presença de Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO DECLARATÓRIA
(TELEFONIA – Pedido de RESCISÃO não efetivado – FATURAS NÃO PAGAS – revisão dos valores)

em face da PARTE REQUERIDA: <DIGITE O NOME FANTASIA OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA>, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº      , com endereço:      , Cidade:      , CEP:      , telefone(s):      , WhatsApp:      , e-mail:      , em razão dos fundamentos a seguir aduzidos.

DOS FATOS
Em <digite a data da contratação>, a parte requerente firmou com a parte requerida contrato de prestação de serviços de (  ) TELEFONIA / (  ) TV a cabo / (  ) INTERNET BANDA LARGA / (  ) PACOTE COMBO,  vinculado ao contrato de nº <digite o nº do contrato>, onde paga mensalmente o valor aproximado de R$ <digite o valor mensal contratado>, referente ao plano denominado <digite o nome do plano contratado, ex: PÓS PAGO 7GB>, que abarca <digite as características e benefícios do seu plano, como franquia internet, ligações ilimitadas, canais de tv etc>.
A obrigação da parte requerente era o pagamento das faturas de acordo com a disponibilidade dos serviços contratados. Em contrapartida, a obrigação da parte requerida era disponibilizar os seus serviços de forma perfeita e eficiente, respondendo pelos danos experimentados pela parte requerente em decorrência de falha na prestação de seus serviços.
A parte requerente sustenta que a operadora requerida vem executando os serviços de modo defeituoso. A parte requerente solicitou a rescisão contratual do <digite qual serviço ou todo o COMBO cancelou>, no dia <digite a data do cancelamento>, conforme protocolo nº      , porém descobriu em <digite a data em soube que o serviço ainda estava ativo>, que a parte requerida não procedeu à rescisão contratual; e, por consequência, emitiu cobranças indevidas, no valor total de R$ <digite o valor total do excesso de cobrança>, referente(s) à(s) fatura(s) vencível(is) em <digite quais os vencimentos das faturas indevidas>.
Em virtude do descumprimento contratual relatado, a parte REQUERENTE NÃO PAGOU a(s) fatura(s) com valores incorretos, as quais foram cobradas indevidamente pela requerida.
Segue a planilha que discrimina a(s) cobrança(s) indevida(s) (pede-se excluir linhas em excesso sem uso ou acrescente novas linhas, caso precise):

	Vencimento da fatura
	Valor da fatura
	Valor cobrado indevidamente (EXCESSO)
	Motivo da cobrança indevida
	Situação de pagamento
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[bookmark: Texto84]Enfim, a parte requerente foi/está sendo demandada por uma dívida indevida no importe de R$ <digite o valor total da coluna acima "VALOR COBRADO INDEVIDAMENTE">, a qual não reconhece a sua procedência.
Diante disso, a parte requerente entrou em contato com a parte requerida por <digite a quantidade estimada de ligações> vez (es), nas datas <digite as datas de reclamações>, conforme protocolo(s) de nº(s) <digite os nºs protocolos>, e obteve a seguinte resposta: <se houve alguma resposta, digite o conteúdo, se não, informe NÃO HOUVE NENHUMA RESPOSTA.
Por restar infrutífero qualquer acordo amigável, propõe a parte requerente a presente ação.

DOS PEDIDOS
Com base no exposto, requer:
a) A citação da parte requerida para responder à presente ação e a intimação para comparecer à Audiência de Conciliação, a ser designada no ato da distribuição, sob a advertência de que o não comparecimento importará a pena de revelia;
No mérito, que seja(m) julgado(s) procedente(s) o(s) pedido(s) para:
b) A declaração de abusividade das cobranças apontadas, referentes aos serviços e importâncias informados na planilha acima, com a consequente revisão dos valores e encaminhamento de novas faturas com os valores corretos, sem encargos contratuais, no prazo legal, sob pena de aplicação de multa diária a ser arbitrada pelo MM. Juiz;
c) A determinação para que a parte requerida se abstenha de efetuar novas cobranças indevidas, decorrentes dos fatos narrados na exordial, bem como de inscrever o nome da parte requerente nos cadastros de inadimplentes. Em caso de cobrança indevida ou negativação, que seja aplicada multa a ser arbitrada pelo MM Juiz, além da obrigatoriedade de cancelamento das referidas cobranças. Caso a parte requerente realize qualquer pagamento indevido durante o trâmite da ação, requer-se o ressarcimento em dobro.
Atribui à causa o valor de R$ <digite o valor total dos pedidos>.
Pretende demonstrar o alegado por todos os meios de prova admitidos em Direito.
Nestes termos, pede deferimento.

Brasília/DF, 12 de setembro de 2024.


______________________________________________________
ASSINATURA DA PARTE REQUERENTE
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